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 1. (Uel 2010)  Leia o texto de Maquiavel a seguir:
[Todo príncipe prudente deve] não só remediar o presente, mas prever os casos futuros e preveni-los com toda a perícia, de forma que se lhes possa facilmente levar corretivo, e não deixar que se aproximem os acontecimentos, pois deste modo o remédio não chega a tempo, tendo-se tornado incurável a moléstia. [...]

Assim se dá com o Estado: conhecendo-se os males com antecedência o que não é dado senão aos homens prudentes, rapidamente são curados [...]

(MAQUIAVEL, N. O Príncipe: Escritos políticos. São Paulo: Nova cultural, 1991, p.12.)

Nas ações de todos os homens, máxime dos príncipes, onde não há tribunal para recorrer, o que importa é o êxito bom ou mau. Procure, pois, um príncipe, vencer e conservar o Estado. Os meios que empregar serão sempre julgados honrosos e louvados por todos, porque o vulgo é levado pelas aparências e pelos resultados dos fatos consumados.

(MAQUIAVEL, N. O Príncipe: Escritos políticos. São Paulo: Nova cultural, 1991, p.75.)

Com base nos textos e nos conhecimentos sobre o pensamento de Maquiavel acerca da polaridade entre virtú e fortuna na ação política e suas implicações na moralidade pública, considere as afirmativas a seguir:

I. A virtú refere-se à capacidade do príncipe de agir com astúcia e força em meio à fortuna, isto é, à contingência e ao acaso nas quais a política está imersa, com a finalidade de alcançar êxito em seus objetivos.

II. A fortuna manifesta o destino inexorável dos homens e o caráter imutável de todas as coisas, de modo que a virtú do príncipe consiste em agir consoante a finalidade do Estado ideal: a felicidade dos súditos.

III. A virtú implica a adesão sincera do governante a um conjunto de valores morais elevados, como a piedade cristã e a humildade, para que tenha êxito na sua ação política diante da fortuna.

IV. O exercício da virtú diante da fortuna constitui a lógica da ação política orientada para a conquista e a manutenção do poder e manifesta a autonomia dos fins políticos em relação à moral preestabelecida.

Assinale a alternativa correta. 
a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.   
b) Somente as afirmativas II e III são corretas.   
c) Somente as afirmativas II e IV são corretas.   
d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.   
e) Somente as afirmativas I, III e IV são corretas.   
2. (Uel 2009)  [...] como é meu intento escrever coisa útil para os que se interessarem, pareceu-me mais conveniente procurar a verdade pelo efeito das coisas, do que pelo que delas se possa imaginar. E muita gente imaginou repúblicas e principados que nunca se viram nem jamais foram reconhecidos como verdadeiros. Vai tanta diferença entre o como se vive e o modo por que se deveria viver, que quem se preocupar com o que se deveria fazer em vez do que se faz aprende antes a ruína própria, do que o modo de se preservar; e um homem que quiser fazer profissão de bondade é natural que se arruíne entre tantos que são maus. Assim, é necessário a um príncipe, para se manter, que aprenda a poder ser mau e que se valha ou deixe de valer-se disso segundo a necessidade. 


(MAQUIAVEL, N. O Príncipe cap. XV. “Coleção Os pensadores”. São Paulo: Abril Cultural 1973. p. 69.) 

Com base no texto e nos conhecimentos sobre o pensamento de Maquiavel acerca da relação entre poder e moral, é correto afirmar. 
a) Maquiavel se preocupa em analisar a ação política considerando tão somente as qualidades morais do Príncipe que determinam a ordem objetiva do Estado.   
b) O sentido da ação política, segundo Maquiavel, tem por fundamento originário e, portanto, anterior, a ordem divina, refletida na harmonia da Cidade.   
c) Para Maquiavel, a busca da ordem e da harmonia, em face do desequilíbrio e do caos, só se realiza com a conquista da justiça e do bem comum.   
d) Na reflexão política de Maquiavel, o fim que deve orientar as ações de um Príncipe é a ordem e a manutenção do poder.   
e) A análise de Maquiavel, com base nos valores espirituais superiores aos políticos, repudia como ilegítimo o emprego da força coercitiva do Estado.   
3. (Uel 2008)  Para Locke, o estado de natureza é um estado de liberdade e de igualdade.

(LOCKE, J. Segundo tratado sobre o governo civil. Tradução de Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 83.)

Com base nos conhecimentos sobre a filosofia política de Locke, assinale a alternativa correta. 
a) No estado de natureza, a liberdade dos homens consiste num poder de tudo dispor a partir da força e da argúcia.   
b) Os homens são iguais, pois todos têm o mesmo medo de morte violenta em mãos alheias.   
c) A liberdade dos homens determina que o estado de natureza é um estado de guerra de todos contra todos.   
d) A liberdade no estado de natureza não consiste em permissividade, pois ela é limitada pelo direito natural.   
e) Nunca houve na história um estado de natureza, sendo este apenas uma hipótese lógica.   
4. (Uel 2008)  Para Hobbes,


[...] o poder soberano, quer resida num homem, como numa monarquia, quer numa assembleia, como nos estados populares e aristocráticos, é o maior que é possível imaginar que os homens possam criar. E, embora seja possível imaginar muitas más consequências de um poder tão ilimitado, apesar disso as consequências da falta dele, isto é, a guerra perpétua de todos homens com os seus vizinhos, são muito piores.

(HOBBES, T. Leviatã. Tradução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. São Paulo: Nova Cultural, 1988. capítulo XX, p. 127.)

Com base na citação e nos conhecimentos sobre a filosofia política de Hobbes, assinale a alternativa correta. 
a) Os Estados populares se equiparam ao estado natural, pois neles reinam as confusões das assembleias.   
b) Nos Estados aristocráticos, o poder é limitado devido à ausência de um monarca.   
c) O poder soberano traz más consequências, justificando-se assim a resistência dos súditos.   
d) As vantagens do estado civil são expressivamente superiores às imagináveis vantagens de um estado de natureza.   
e) As consequências do poder soberano são indesejáveis, pois é possível a sociabilidade sem Estado.   
5. (Uel 2007)  Leia o texto a seguir.


“Dado que todo súdito é por instituição autor de todos os atos e decisões do soberano instituído, segue-se que nada do que este faça pode ser considerado injúria para com qualquer de seus súditos, e que nenhum deles pode acusá-lo de injustiça”.

Fonte: HOBBES, T. Leviatã, ou, Matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil. Tradução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. São Paulo: Nova Cultural, 1988, p. 109.
Com base no texto e nos conhecimentos sobre o contratualismo de Hobbes, é correto afirmar: 
a) O soberano tem deveres contratuais com os seus súditos.   
b) O poder político tem como objetivo principal garantir a liberdade dos indivíduos.   
c) Antes da instituição do poder soberano, os homens viviam em paz.   
d) O poder soberano não deve obediência às lei da natureza.   
e) Acusar o soberano de injustiça seria como acusar a si mesmo de injustiça.   
6. (Uel 2006)  “[...] é preciso que examinemos a condição natural dos homens, ou seja, um estado em que eles sejam absolutamente livres para decidir suas ações, dispor de seus bens e de suas pessoas como bem entenderem, dentro dos limites do direito natural, sem pedir autorização de nenhum outro homem nem depender de sua vontade.” 

(LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o governo civil. Trad. Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 83.)

Com base no texto e nos conhecimentos sobre o estado de natureza em Locke, é correto afirmar: 
a) Os homens desconhecem a noção de justiça, pelo fato de inexistir um direito natural que assegure a ideia do “meu” e do “teu”.   
b) É constituído pela inimizade, maldade, violência e destruição mútua, características inerentes ao ser humano.   
c) Baseia-se em atos de agressão física, o que gera insegurança coletiva na manutenção dos direitos privados.   
d) Pauta-se pela tripartição dos poderes como forma de manter a coesão natural e respeitosa entre as pessoas.   
e) Constitui-se de uma relativa paz, que inclui a boa vontade, a preservação e a assistência mútua.   
7. (Uel 2005)  “O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer isto é meu e encontrou pessoas suficientemente simples para acreditá-lo.

Quantos crimes, guerras, assassínios, misérias e horrores não pouparia ao gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou enchendo o fosso, tivesse gritado a seus semelhantes: ‘Defendei-vos de ouvir esse impostor; estareis perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos e que a terra não pertence a ninguém!’”. 

(ROUSSEAU, Jean- Jacques. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. Trad. de Lourdes Santos Machado. São Paulo: Nova Cultural, 1997. p. 87.)
Com base no texto e nos conhecimentos sobre o pensamento político de Rousseau, é correto afirmar: 
a) A desigualdade é um fato natural, autorizada pela lei natural, independentemente das condições sociais decorrentes da evolução histórica da humanidade.   
b) A finalidade da instituição da sociedade e do governo é a preservação da individualidade e das diferenças sociais.   
c) A sociabilidade tira o homem do estado de natureza onde vive em guerra constante com os outros homens.   
d) Rousseau faz uma crítica ao processo de socialização, por ter corrompido o homem, tornando-o egoísta e mesquinho para com os seus semelhantes.   
e) Rousseau valoriza a fundação da sociedade civil, que tem como objetivo principal a garantia da posse privada da terra.   
8. (Uel 2005)  “Hobbes realiza o esforço supremo de atribuir ao contrato uma soberania absoluta e indivisível [...]. Ensina que, por um único e mesmo ato, os homens naturais constituem-se em sociedade política e submetem-se a um senhor, a um soberano. Não firmam contrato com esse senhor, mas entre si. É entre si que renunciam, em proveito desse senhor, a todo o direito e toda liberdade nocivos à paz”.

(CHEVALLIER, Jean-Jacques. As grandes obras políticas de Maquiavel a nossos dias. Trad. de Lydia Cristina. 7. ed. Rio de Janeiro: Agir, 1995. p. 73.)

Com base no texto e nos conhecimentos sobre o contrato político em Hobbes, considere as afirmativas a seguir.

I. A renúncia ao direito sobre todas as coisas deve ser recíproca entre os indivíduos.

II. A renúncia aos direitos, que caracteriza o contrato político, significa a renúncia de todos os direitos em favor do soberano.

III. Os procedimentos necessários à preservação da paz e da segurança competem aos súditos cidadãos.

IV. O contrato que funda o poder político visa pôr fim ao estado de guerra que caracteriza o estado de natureza.

Estão corretas apenas as afirmativas: 
a) I e II.   
b) I e IV.   
c) II e III.   
d) I, III e IV.   
e) II, III e IV.   
9. (Uel 2006)  “O direito de natureza, a que os autores geralmente chamam de jus naturale, é a liberdade que cada homem possui de usar seu próprio poder, da maneira que quiser, para a preservação de sua própria natureza, ou seja, de sua vida; e consequentemente de fazer tudo aquilo que seu próprio julgamento e razão lhe indiquem como meios adequados a esse fim.”

(HOBBES, Thomas. Leviatã. Trad. João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. São Paulo: Abril Cultural, 1974. p. 82.)

Com base no texto e nos conhecimentos sobre o Estado de natureza em Hobbes, considere as afirmativas a seguir.

I. Todos os homens são igualmente vulneráveis à violência diante da ausência de uma autoridade soberana que detenha o uso da força.

II. Em cada ser humano há um egoísmo na busca de seus interesses pessoais a fim de manter a própria sobrevivência.

III. A competição e o desejo de fama passam a existir nos homens quando abandonam o Estado de natureza e ingressam no Estado social.

IV. O homem é naturalmente um ser social, o que lhe garante uma vida harmônica entre seus pares.

Estão corretas apenas as afirmativas: 
a) I e II.   
b) I e IV.   
c) III e IV.   
d) I, II e III.   
e) II, III e IV.   
10. (Uel 2006)  Tendo por base a concepção de contrato social em Locke, considere as afirmativas a seguir.

I. Os homens firmam entre si um pacto de submissão, por meio do qual transferem a um terceiro o poder de coerção, trocando a condição de desigualdade do Estado de Natureza pela segurança e liberdade do Estado social.

II. Os homens firmam um pacto de consentimento, no qual concordam livremente em formar a sociedade para preservar e consolidar os direitos que possuíam originalmente no Estado de natureza.

III. O exercício legítimo da autoridade, no Estado social, baseia-se na teoria do direito divino, em que os monarcas, herdeiros dos patriarcas, são representantes diretos que garantem o contrato social.

IV. O que leva os homens a se unirem e estabelecerem livremente entre si o contrato social é a falta de lei estabelecida, de juiz imparcial e de uma força coercitiva para impor a execução das sentenças.

Estão corretas apenas as afirmativas: 
a) I e II.   
b) I e III.   
c) II e IV.   
d) I, III e IV.   
e) II, III e IV.   
Gabarito:  
 Resposta da questão 1:
 [A]
Maquiavel distingue quatro espécies diferentes de maneiras como o poder pode ser conquistado:

a) pela virtu; 

b) pela fortuna;

c) pela violência; 

d) com o consentimento do cidadão. 

Os conceitos de virtu (coragem, valor, capacidade, eficácia política) e de fortuna (sorte, acaso, influência das circunstâncias) têm grande importância para a concepção maquiaveliana da história. Por virtu Maquiavel entende a capacidade pessoal de dominar os eventos, de alcançar um fim objetivado, por qualquer meio; por fortuna entende o curso dos acontecimentos que não dependem da vontade humana. A diferença entre os principados conquistados pela virtu e os conquistados pela fortuna é que os primeiros são mais duradouros. O critério moral para distinguir a boa política da má é o seu êxito. O êxito é medido pela capacidade de manter o estado em estabilidade. Para Maquiavel, moral é aquele que embora tenha conquistado o poder por meios criminosos consegue depois mantê-los.  
Resposta da questão 2:
 [D]
Somente a alternativa [D] está correta. Maquiavel pode ser considerado como o primeiro cientista político moderno justamente por pensar a política a partir de suas demandas internas, e não por um julgamento moral ou religioso. Nesse sentido, na obra O Príncipe, ele analisa como a política deve ser orientada no sentido da conquista e da manutenção do poder.  
Resposta da questão 3:
 [D]
Somente a alternativa [D] está correta. Nas próprias palavras de Locke: “ainda que se tratasse de um “estado de liberdade”, este não é um “estado de permissividade”: [...] O “estado de Natureza” é regido por um direito natural que se impõe a todos, e com respeito à razão, que é  este  direito,  toda  a  humanidade aprende que, sendo todos iguais e independentes, ninguém deve lesar o outro em sua vida, sua saúde, sua liberdade ou seus bens.” (LOCKE, J. Segundo tratado sobre o governo civil. Tradução de Magda Lopes e Marisa Lobo da Costa. Petrópolis: Vozes, 1994).

Vale ressaltar que para Locke o estado de natureza não é somente uma hipótese lógica, mas uma possibilidade histórica.  
Resposta da questão 4:
 [D]
O estado civil surge com a superação do estado de natureza, que é também o estado de guerra de todos contra todos. No estado civil, o poder soberano, ainda que possa se mostrar como não sendo a melhor forma melhor, ainda assim é superior ao estado de natureza, dado que permite aos súditos possuírem o direito à segurança.  
Resposta da questão 5:
 [E]
Através do contrato social, o corpo político transfere o direito para o soberano e institui o direito civil, distanciando-se do estado natural de guerra de todos contra todos. Assim, são os próprios súditos que transferem ao soberano o direito do uso da força e da violência. Nesse sentido, acusar o soberano de injustiça é algo inconcebível na teoria de Hobbes, uma vez que isso significaria acusar o próprio corpo político de injustiça e, por conseguinte, acusar-se a si mesmo de injustiça.  
Resposta da questão 6:
 [E]
O texto afirma que no estado de natureza os homens gozavam de liberdade para usufruírem de seus direitos naturais. A única alternativa que relaciona o estado de natureza à mesma concepção é a [E]. De fato, para Locke, o estado de natureza era um estado de relativa paz e boa vontade entre os homens.  
Resposta da questão 7:
 [D]
Somente a alternativa [D] está correta a respeito do pensamento de Rousseau. A desigualdade, para ele, não é algo natural, mas é fruto do processo de socialização que corrompeu a natureza humana. Essa concepção se opõe à visão hobbesiana (apresentada na alternativa [C]) e à visão liberal (apresentada na alternativa [E]). Nesse sentido, o contrato social serve para dar ao homem a liberdade civil.  
Resposta da questão 8:
 [B]
O contrato social, na acepção de Thomas Hobbes, tem como objetivo dar segurança aos cidadãos, superando, assim, o estado de guerra de todos contra todos. O contrato funciona mediante a transferência dos direitos naturais dos indivíduos para o poder soberano, responsável por garantir os direitos civis, a vida e a liberdade dos cidadãos.  
Resposta da questão 9:
 [A]
A busca pela preservação de sua própria natureza, segundo o direito de natureza, permite ao homem utilizar-se de meios violentos para garantir a sua própria sobrevivência. Somente as afirmativas I e II estão de acordo com essa concepção hobbesiana do estado de natureza.  
Resposta da questão 10:
 [C]
Somente as afirmativas II e IV estão de acordo com a concepção de contrato social de Locke. A afirmativa I diz respeito ao pensamento político de Hobbes, enquanto que a afirmativa III, a respeito do direito divino, não é defendida por nenhum filósofo contratualista.  
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